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RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : ANTELMO ERNESTO SOUZA
OUTRO NOME : ANTELMO ERNESTO DE SOUZA
ADVOGADOS : WILLEY LOPES SUCASAS - SP148022

ANDRE CAMARGO TOZADORI - SP209459
LUIZ FELIPE GOMES DE MACEDO MAGANIN - SP340758
FERNANDO MICHELIN ZANGELMI - SP386864

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRONÚNCIA. PROVAS 
DA MATERIALIDADE E INDÍCIOS DE AUTORIA. EXCLUDENTE DE 
ILICITUDE DA LEGÍTIMA DEFESA. QUESTÃO A SER DIRIMIDA PELO 
CONSELHO DE SENTENÇA. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. IN DUBIO PRO 
SOCIETATE. INAPLICABILIDADE. SUPERAÇÃO JURISPRUDENCIAL. 
RECURSO DESPROVIDO. 

1. Não se faz necessário, na fase de pronúncia, um juízo de certeza a 
respeito da autoria do crime, mas que o juiz se convença da existência do delito e de 
indícios suficientes de que o réu seja o seu autor. A decisão de pronúncia possui 
natureza interlocutória mista e encerra o juízo de admissibilidade da acusação nos 
processos submetidos ao rito especial do júri popular, cabendo ao magistrado apenas 
a indicação de provas da materialidade delitiva e indícios acerca da autoria, devendo 
o mérito quanto à prática do delito ser resolvido com a submissão do agente ao 
julgamento pelo Conselho de Sentença, sob pena de usurpação da sua competência 
constitucionalmente prevista.

2. O Tribunal a quo concluiu que o conjunto fático-probatório dos autos é 
suficiente para embasar a pronúncia do Agravante, pois demonstrada a materialidade 
delitiva, com prova da existência do fato típico (homicídio), e os indícios de autoria 
restaram evidenciados. Assim, não havendo demonstração inequívoca acerca da tese 
defensiva de legítima defesa, o Tribunal pronunciou o Réu, exatamente nos termos 
do que dispõe o art. 413 do CPP, não havendo falar em ofensa ao art. 415, inciso IV, 
do CPP.

3. Modificar tal entendimento para entender de maneira diversa e acolher o 
pleito de absolvição sumária demandaria, necessariamente, amplo revolvimento das 
provas e fatos acostados aos autos, expediente vedado na via eleita, atraindo o óbice 
do enunciado da Súmula n. 7 deste Superior Tribunal de Justiça.

4. Embora a jurisprudência pátria tenha evoluído para não mais admitir o 
famigerado "princípio" in dubio pro societate – pois a dúvida sempre deve 
prevalecer em favor da presunção constitucional de inocência –, no caso, a reforma 
da conclusão a que chegou a Corte local implicaria em inegável reexame do acervo 
fático-probatório, mostrando-se inviável a sua análise na via estreita do apelo nobre.

5. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sebastião 
Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
 
                    Brasília, 12 de março de 2024.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ANTELMO ERNESTO SOUZA em 

face de decisão de minha relatoria que conheceu do agravo para não conhecer do recurso 

especial, com fundamento na Súmula n. 7/STJ (fls. 732/734).

No presente agravo, o Recorrente sustenta que, para reformar a decisão de origem, 

não é necessário o reexame do acervo probatório, pois todos os elementos de convencimento 

utilizados na tese recursal foram extraídos do contexto fático delineado no acórdão recorrido.

É o relatório.

VOTO

O Agravante não trouxe nenhum argumento apto a ensejar a reforma do juízo 

monocrático, razão pela qual mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos.

Conforme se extrai do art. 413 do Código de Processo Penal, não se faz necessário, 

na fase de pronúncia, um juízo de certeza a respeito da autoria do crime, mas que o juiz se 

convença da existência do delito e de indícios suficientes de que o réu seja o seu autor.

A decisão de pronúncia possui natureza interlocutória mista e encerra o juízo de 

admissibilidade da acusação nos processos submetidos ao rito especial do júri popular, cabendo 

ao magistrado apenas a indicação de provas da materialidade delitiva e indícios acerca da autoria, 

devendo o mérito quanto à prática do delito ser resolvido com a submissão do agente ao 

julgamento pelo Conselho de Sentença, sob pena de usurpação da sua competência 

constitucionalmente prevista.

No tocante à autoria delitiva, após aprofundada análise dos depoimentos prestados 

por testemunhais oculares e pelo policial responsável pela prisão, assim consignou o Tribunal de 

origem (fls. 618-619):
 
"Como se vê, prematura a decisão que reconheceu a legítima defesa. 

Houve profunda incursão no mérito, o que é defeso nesta fase.
[...]
Não se pode suprimir do Conselho de Sentença a análise dos fatos e de 

suposta ocorrência de legítima defesa putativa, conforme seu convencimento e de 
forma soberana, tudo em obediência ao princípio do juiz natural, pois não 
desponta, cristalina, a suposta excludente a ponto de, incontroversa, autorizar a 
absolvição sumária.

Se dúvidas emergem do conjunto probatório, nesta fase aplica-se o in 
dubio pro societate."

 
Como se vê, a Corte a quo concluiu que o conjunto fático-probatório dos autos é 

suficiente para embasar a pronúncia do Agravante, pois demonstrada a materialidade delitiva, 

com prova da existência do fato típico (homicídio), e os indícios de autoria restaram 

evidenciados. Assim, não havendo demonstração inequívoca acerca da tese defensiva de legítima 

defesa, o Tribunal pronunciou o réu, exatamente nos termos do que dispõe o art. 413 do CPP, 
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não havendo falar em ofensa ao art. 415, inciso IV, do CPP.

Nesse contexto, modificar tal entendimento para entender de maneira diversa e 

acolher o pleito de absolvição sumária demandaria, necessariamente, amplo revolvimento das 

provas e fatos acostados aos autos, expediente vedado na via eleita, atraindo o óbice do 

enunciado da Súmula n. 7 deste Superior Tribunal de Justiça.

Nesse sentido:
 

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL E PROCESSO PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO POR MOTIVO 
FÚTIL E RECURSO QUE IMPOSSIBILITOU A DEFESA DA VÍTIMA. 
PRONÚNCIA. PROVAS DA MATERIALIDADE E INDÍCIOS DE AUTORIA. 
EXCLUDENTE DE ILICITUDE DA LEGÍTIMA DEFESA. EXCLUDENTE DA 
CULPABILIDADE DE INEXIGIBILIDADE DE CONDUTA DIVERSA. IN DÚBIO 
PRO SOCIETATE. QUESTÕES A SEREM DIRIMIDAS PELO CONSELHO DE 
SENTENÇA. ANÁLISE DEMANDA EXAME DE PROVA. SÚMULA N. 7 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. PRESENÇA DAS QUALIFICADORAS. 
AFASTAMENTO QUE DESAFIA SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A sentença de pronúncia possui natureza interlocutória mista, e encerra 
um juízo de admissibilidade da acusação dos processos submetidos ao rito do júri, 
sem decisão de mérito quanto ao delito, cabendo ao Magistrado apenas a indicação 
de provas da materialidade delitiva e indícios acerca da autoria. Assim, por ocasião 
da sentença de pronúncia, não há formação de juízo de valor acerca do delito, 
devendo a dúvida ser resolvida em favor da sociedade, com submissão do agente ao 
julgamento pelo Plenário do Júri, sob pena de usurpação da sua competência, 
constitucionalmente prevista.

2. Na hipótese dos autos, extrai-se do acórdão impugnado, que a 
materialidade delitiva, com prova da existência do fato típico homicídio doloso, e 
os indícios de autoria restaram evidenciados, e, não havendo demonstração 
inequívoca acerca das teses defensivas de legítima defesa e inexigibilidade de 
conduta diversa, o Magistrado pronunciou o réu, exatamente nos termos do que 
dispõe o art. 413 do CPP, não havendo falar em ofensa ao art. 415, IV do CPP.

3. Para alterar a conclusão das instâncias ordinárias, acatando a tese 
defensiva da legitima defesa ou da inexigibilidade de conduta diversa -, seria 
necessário o revolvimento de fatos e provas, vedada na sede eleita, a teor da 
Súmula n. 7/STJ.

[...]
6. Agravo regimental desprovido." (AgRg no AREsp n. 2.264.190/GO, 

relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 26/9/2023, 
DJe de 3/10/2023; grifei.)

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

TRIBUNAL DO JÚRI. TENTATIVA DE HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
PRONÚNCIA. LEGÍTIMA DEFESA PUTATIVA. AUSÊNCIA DE DOLO. 
COMPETÊNCIA DO CONSELHO DE SENTENÇA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. A decisão interlocutória de pronúncia é mero juízo de admissibilidade 
da acusação. Não é exigida, neste momento processual, prova incontroversa da 
autoria do delito; basta a existência de indícios suficientes de que o réu seja seu 
autor e a certeza quanto à materialidade do crime.

2. Questões referentes à certeza da autoria e da materialidade do delito 
deverão ser analisadas pelo Tribunal do Júri, órgão constitucionalmente 
competente para a análise do mérito de crimes dolosos contra a vida.

3. A pronúncia do réu está condicionada a prova mínima, judicializada, na 
qual haja sido garantido o devido processo legal, com o contraditório e a ampla 
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defesa que lhe são inerentes.
4. Na hipótese, não há como ser proferida decisão de absolvição sumária, 

porquanto as provas não apontam, de maneira indubitável, que o acusado agiu em 
erro. Havendo dúvidas quanto às circunstâncias fáticas, o caso deve ser enviado ao 
Tribunal do Júri, instância competente para realizar o julgamento meritório.

5. Da mesma forma, por existir plausibilidade na versão que constata 
animus necandi na conduta de 'efetuar diversos disparos de arma de fogo contra 
outrem' (fl. 584), deve ser mantida a decisão de pronúncia.

6. Incumbe aos jurados, no exercício da sua soberana função 
constitucional, cotejar as provas produzidas e decidir por uma das versões 
apresentadas em plenário.

7. Agravo regimental não provido." (AgRg no AREsp n. 2.222.441/RS, 
relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 28/2/2023, 
DJe de 3/3/2023; grifei.)

 
"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. OFENSA AO ART. 25 DO CPP. LEGÍTIMA DEFESA. NECESSIDADE 
DE REEXAME DO ACERVO FÁTICO E PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
COMPETÊNCIA DO CONSELHO DE SENTENÇA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DESTA CORTE. NEGATIVA DE 
VIGÊNCIA A DISPOSITIVO DA CF/88. COMPETÊNCIA DO STF. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A Corte de origem, soberana na análise dos elementos fáticos e 
probatórios dos autos, não vislumbrou indícios suficientes de que a agravante tenha 
efetivamente agido em legítima defesa. Nesse contexto, a alteração do julgado, no 
sentido de reconhecer que a ré agiu amparada pela referida excludente de ilicitude, 
nesta instância especial, demandaria a incursão no acervo fático-probatório dos 
autos, o que não é possível em razão do óbice previsto na Súmula 7/STJ.

2. Ademais, 'a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a 
decisão de pronúncia encerra mero juízo de admissibilidade da acusação, sendo 
exigido tão somente a certeza da materialidade do crime e indícios suficientes de 
sua autoria. Nesta fase processual, de acordo com o art. 413 do Código de Processo 
Penal, qualquer dúvida razoável deve ser resolvida em favor da sociedade, 
remetendo-se o caso à apreciação do seu juiz natural, o Tribunal do Júri' (HC 
223.973/RS, Rel. Ministra MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE), SEXTA TURMA, julgado em 27/6/2014, DJe 26/8/2014).

3. Por fim, quanto à suscitada negativa de vigência a dispositivo da 
Constituição Federal, convém ressaltar que não cabe a este Superior Tribunal de 
Justiça a manifestação acerca de eventual ofensa a preceitos constitucionais, 
tampouco para efeito de prequestionamento, sob pena de usurpar a competência 
atribuída ao Supremo Tribunal Federal.

4. Agravo regimental não provido." (AgRg no AREsp n. 1.695.513/TO, 
relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 25/8/2020, DJe de 
3/9/2020; grifei.)

 
De fato, embora a jurisprudência pátria tenha evoluído para não mais admitir o 

famigerado "princípio" in dubio pro societate – pois a dúvida sempre deve prevalecer em favor 

da presunção constitucional de inocência –, no caso, a reforma da conclusão a que chegou a 

Corte local implicaria em inegável reexame do acervo fático-probatório, mostrando-se inviável a 

sua análise na via estreita do apelo nobre.

Ante o exposto, nego provimento do agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2022/0075717-7 AREsp 2.089.844 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00004509620178260599  4509620178260599

EM MESA JULGADO: 12/03/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANTELMO ERNESTO SOUZA 
OUTRO NOME : ANTELMO ERNESTO DE SOUZA 
ADVOGADOS : WILLEY LOPES SUCASAS  - SP148022 

 ANDRE CAMARGO TOZADORI  - SP209459 
 LUIZ FELIPE GOMES DE MACEDO MAGANIN  - SP340758 
 FERNANDO MICHELIN ZANGELMI  - SP386864 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Simples

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANTELMO ERNESTO SOUZA 
OUTRO NOME : ANTELMO ERNESTO DE SOUZA 
ADVOGADOS : WILLEY LOPES SUCASAS  - SP148022 

 ANDRE CAMARGO TOZADORI  - SP209459 
 LUIZ FELIPE GOMES DE MACEDO MAGANIN  - SP340758 
 FERNANDO MICHELIN ZANGELMI  - SP386864 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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